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O Férum Informal, que retine os
lideres empresariais de maior res-
ponsabilidade ou maior peso em
S&o Paulo encerrou anteontem reu-
nifio na qual expediu nota em que
estabelece posi¢des polfticas: reco-
nhece néo ser esta a hora de realizar
eleicdes sem que a Assembléia Na-
cional Constituinte haja concluido
.seus trabalhos (por sinal, os mais
longos empreendidos por gualquer
assembléia de igual natureza, na
histéria deste pafs, sem que se sai-
ba, 13 meses e meio depois que co-
mecou a reunir-se, quando promul-
gard a Carta que lhe incumbe elabo-
rar). Indo mais longe, sugere a reali-
zacéo de um plebiscito, na hipétese
de decidir o Congresso que se adote
o sistema parlamentarista, encer-
rando-se a experiéncia presidencia-
lista iniciada com a Repiiblica e in-
terrompida somente no curto inter-
regno compreendido entre 1961 e
1963. Pela expressdo de que se cerca
esse Férum, a atitude dos empresé-
rios que o integram n#o deve passar
sem comentario. Cumpre pér os
pontos nos ii e demonstrar que es-
téo eles incorrendo em duplo equi-
voco, seja no tocante a rejeitar elei-
¢bes que se convocassem j&, para
tedos os niveis, seja quanto a idéia
de, por plebiscito, auscultar a ten-
démcia do eleitorade quanto & for-
mb de governo a adotar para o Bra-
sil, agora.
O Estado de S. Paulo sempre foi
cético com relagfio as virtudes do
sistema parlamentarista que vigo-

rasse no Brasil, instalando 6 ga%me-
te que desempenhasse as atribui-
¢bes de Executivo e fosse responsé-
vel perante a Camara dos Deputa-
dos. Da mesma maneira, nunca
mascaramos nosso desencanto com
0 presidencialismo, especialmente
nos ultimos trés anos, tendo em vis-
ta que o coracfio do problema nio

estd na vigéncia deste ou daquele.

sistema de governo, mas sim na
existéncia de homens capazes de
conduzir a nau do Estado a bom
porto. O presidencialismo sob Sar-
ney demonstrou suas fraquezas. O
parlamentarismo sob Ulysses Gui-
maries, demonstraria 4s suas logo
de inicio. A questdo, assim, é toda
outra.

Essa é uma das razdes pelas
quais o plebiscito sobre o sistema
de governo é proposta sem sentido,
nesta fase do debate. Ademais, a
nota do Férum Informal dos Em-
presérios néo elucida se o plebiscito
seria convocado em seguida a even-
tual aprovacéo da idéia pela Assem-
bléia Nacional Constituinte, antes
mesmo de encerrados os trabalhos
de elaboracdo da Lei Magna, ou
apenas depois (e teria de ser logo
depois) de a Carta promulgada. Se-
ja como for, a solu¢édo néo é satisfa-
téria. Promovida a consulta direta
antes da promulgacéo, o Legislativo
estaria desmoralizado, o povo pa-
gando para ver, no ato, a legitimi-
dade da decizdo tomada; promovi-
da em seguida & data em que en-
trasse em vigor a nova Constitui-

¢éo, poderia, de saida, concorrer pa-
ra que se exibissem os defeitos dela.
Por que, entdo, pensando com rigor
l6gico, submeter a plebiscito ape-
nas a forma de governo e néio toda a
Constituicdo?

Légica formal & parte, é preciso
ver que o plebiscito tem sido, em ,
toda a parte, a arma dos totalita-
rios, que se colocam contra o prinef-
pio da representac¢fo popular, cerne
do liberalismo. Enquanto os polfti-
cos braslleiros, e 0 povo por seu la-
do, ndo tomarem consciéncia de
que a representacéio é eleita para
representar e decidir em nome do
eleitorado — podendo os represen-.
tantes néio ser retonduzidos se se
conduzirem mal — n#o havera de-
mocracia no Brasil. E porque existe
esse desprezo pela representacio
que puldlam politicos que como-
vem o0 povo com lances demagdgi-
cos e 0 induzem a decidir sob a pres-
séo de emogdes, descartando o dado
racional que leva sempre ao equa-
cionamento do problema, seja ma-
tematico, seja politico. Em 1963 um
plebiscito pds abaixo a emenda par-
lamentarista costurada na Consti-
tuicédo de 1946 (a melhor de todas as
que tiveram vigéncia na Republica)
a fim de que o sr. Jodo Goulart pas-
sasse no peito a faixa de presidente
da Republica. O préprio Goulart,
interessado na retomada do presi-
dencialismo, desencadeou custosfs-
sima campanha para derrubar o sis-
tema que se praticava desde setem-
bro de 1961. A campanha foi tdo
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avassaladora e a apuracfio dos vo-
tos cercou-se de tamanho tumulto
que pouquissimos foram os privile-
giados que chegaram a inteirar-se
dos nimeros que fraduziram o re-
sultado da votac¢#o. Soube-se ape-
nas que as pretensdes do sr. Jo#o
Goulart haviam triunfado por am-

- pla margem. Cumpre acentuar que,

agora como ontem, o plebiscito se-

ria a arma da corrupcéo eleitoral e

da demagogia para empurrar goela

abaixo da opinifo piiblica uma fér-
mula de conveniéncia dos politicos;

€, pois, erige-se em falsa solugéo, em

solucéo espuria, a ser repelida pelos

democratas sinceros ou esclare-

cidos.

Indague-se ainda: sobre que re-
gime seria o povo chamado a mani-
festar-se: parlamentarismo puro,
mitigado ou presidencializado? S6 a
pergunta permite que o leitor avalie
a inoportunidade e a sem razédo da
iniciativa, maxime quando se sabe
que é minimo o nfivel de informac¢éo
dos que votariam para sancionar ou
nao um sistema de governo que néo
tem rafzes na histéria do Brasil, nos
ultimos cem anos e somente no Rio
Grande do Sul possui adeptos entre
os antigos maragatos. A tUinica solu-
¢éo vilida para o impasse polftico-
institucional, gigantesco, carregado
de pressdgios, em que o Pais se de-
bate, seria a realiza¢éio de eleicdes
diretas-j4, para renovag¢io de todos
os mandatos, executivos e legislati-
vos, nos ambitos federal, estadual e
municipal. Disso ninguém duvide,
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